
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - ASSISTENCIA MÉDICA TELEMEDICINA 

Com o objetivo de promover melhor qualidade de vida e saúde a todos os trabalhadores da 
categoria representada, respeitado as condições de enquadramento de Pisos Salariais, as 
empresas concederão a todos seus empregados um benefício constituído por Assistência 
Saúde, abrangendo Consultas Médicas via Telemedicina, Rede Credenciada com 
descontos em clínicas e laboratórios, sendo este benefício gerido pela Saudepass e 
prestado por instituição terceira à escolha desta empresa gestora. 

Parágrafo Primeiro: Para a efetividade do Benefício, o empregador, obrigatoriamente, 
contribuirá mensalmente diretamente ao prestador de serviço, com os seguintes valores: 

a) Para as empresas devidamente enquadradas no REPIS o valor de R$ 26,30 (vinte e 
seis reais e trinta centavos) por empregado; 

b) Para as empresas NÃO enquadradas no REPIS o valor de R$ 30,50 (trinta reais e 
cinquenta centavos) por empregado. 

Parágrafo Segundo: Fica vedado qualquer desconto do salário do trabalhador e 
responsabilizando-se a gestora à prestar toda a assistência constituída durante a vigência 
desta norma coletiva. 

Parágrafo Terceiro: Como se trata de benefício individual ao trabalhador abrangido pela 
presente Norma Coletiva de Trabalho, eventual contratação para os dependentes do 
beneficiário, será efetuada sob a responsabilidade deste, mediante autorização de desconto 
em folha de pagamento perante o empregador, podendo o trabalhador incluir os seus 
dependentes ao seu plano, pelo valor adicional de R$ 15,78 (quinze reais e setenta e oito 
centavos) por cada dependente. 

Parágrafo Quarto: Complementarmente e objetivando a promoção do bem-estar físico, 
mental, emocional, intelectual, profissional e social da categoria, a GESTORA executará 
atividades referenciadas no desenvolvimento de estudos, pesquisas, consultorias e ações 
visando o atingimento dos objetivos previstos nesta Convenção, para tanto realizando 
convênios e parcerias com centros especializados e entidades parceiras. 

Parágrafo Quinto: Escopo dos benefícios da Assistência Saúde a serem oferecidos a 
categoria: 

1. Assistência médica 24 horas, 7 dias por semana, via Telemedicina (WhatsApp, 
redes sociais, Apps próprio, outros meios virtuais): Serviços de saúde voltados para os 
casos de baixa complexidade e que não ofereçam risco imediato à vida do paciente, 
com direcionamento a especialidades medicas diversas: 

*IMPORTANTE: O benefício Telemedicina não exclui eventual necessidade de consulta 
presencial. 

2. Rede Médica/Laboratorial: este benefício proporciona ao beneficiário descontos de 
até 60% em consultas, exames e procedimentos em uma ampla rede credenciada de 
clínicas e laboratórios, sendo divulgada por meio de aplicativos, rede sociais e contrato. 

*IMPORTANTE: Abrangência rede consultas e exames nos Municípios de toda a base 
territorial. A rede credenciada no munícipio contém 690 clínicas médicas e especialistas e 
300 laboratórios médicos. 



3. Convênio Farmácia: rede credenciada de farmácias com descontos de 20% a 70% 
para a compra de medicamentos; 

Parágrafo Sexto: A empresa deverá informar através do site: SaudePass.com.br; 
WhatsApp (41) 3798-3249, telefone 0800-591 4939; atendimento@saudepass.com.br . 
O preenchimento e aceite são obrigatórios devido à natureza da CCT, bem como, a Empresa 
deverá informar até o dia 25 (vinte cinco) de cada mês, os empregados admitidos e ou 
demitidos por meio de documento valido, lembrando que caso o dia padrão para envio seja 
finais de semana ou feriado, o envio deve ser antecipado para o último dia útil que antecede 
o dia 25 (vinte e cinco), para inclusão e ou baixa do empregado no benefício, através do e-
mail: portal no site: SaudePass.com.br; WhatsApp (41) 3798-3249, telefone 0800-
5914939; atendimento@saudepass.com.br . No caso da não informação dentro do prazo, 
não será possível efetuar alterações no boleto. 

Parágrafo Sétimo: Os recolhimentos dos valores estabelecido na cláusula anterior deverão 
ser efetuados até o dia 10 de cada mês, tomando por base o número de empregados 
indicados conforme parágrafo anterior. 

Parágrafo Oitavo: A presente estipulação não tem natureza salarial, não se integrando na 
remuneração para qualquer fim; 

Parágrafo Nono: A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de 
afastamento do(a) empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo 
de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo, ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção 
do benefício mediante pagamento direto por ele feito a respectiva administradora, 
desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade. 

Parágrafo Décimo: As Instituições empregadoras que oferecem os mesmos benefícios 
previstos nesta cláusula aos seus empregados por meio de outro prestador contratado, 
ficam isentas de cumprir a obrigatoriedade com a parceria mencionada nesta clausula, 
desde que comprovem que a empresa contratada garante o pagamento dos benefícios e 
vantagens previstos nesta cláusula e que não sejam inferiores e/ou em menor quantidade 
dos que estão elencados, mediante comprovação anual da permanência dos empregados 
no benefício contratado. Para análise das condições do benefício oferecido, a Empresa deve 
enviar para o e-mail do sindicato cópia do contrato ou proposta com o prestador de serviço, 
a relação dos empregados que utilizam/utilizarão o benefício, o último boleto pago ao 
prestador com autenticação bancária legível e quaisquer documentos que possam causar 
ônus aos trabalhadores. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Em caso de prejuízo ao empregado por inadimplência e/ou 
descumprimento pelo empregador, a Empresa configura-se como inteiramente responsável 
pelo pagamento das garantias estabelecidas nesta clausula, quando da ocorrência dos 
eventos, bem como permanece regulamente responsável pelo descumprimento da presente 
CCT, assumindo todo ônus pelo indevido descumprimento. 

Parágrafo Décimo Segundo: A empresa será beneficiada, no que tange ao controle e 
acompanhamento médico de seus trabalhadores, observando que somente será obrigada a 
aceitar atestados médicos emitidos pelo convenio de telemedicina. 

Parágrafo Décimo Terceiro: A inadimplência de qualquer boleto em atraso igual ou 
superior a 20 (vinte) dias do vencimento original acarretará a suspensão de todos os 
empregados no benefício. Após a quitação de todas as pendências, a Empresa deverá 
encaminhar a relação de empregados atualizada para reinclusão, e eles serão incluídos com 
nova data de vigência. Com a suspensão da utilização por inadimplência, a Empresa é 
responsável pelos custos advindos da necessidade de uso de cada beneficiário e deverá 
efetuar o ressarcimento em dobro dos meses em que o empregado não esteve ativo no 

mailto:atendimento@saudepass.com.br
mailto:atendimento@saudepass.com.br


benefício, a título de indenização. Em função da continuidade da inadimplência a cobrança 
será judicial, e ainda, o título poderá ser protestado, por descumprimento desta CCT, o que 
não isenta à Empresa da quitação de pagamento(s) pendente(s). 

Parágrafo Décimo Quarto: O descumprimento da cláusula em decorrência de 
negligência, imprudência ou imperícia do prestador de serviços (administradores e/ou 
contabilistas), implicará na responsabilidade civil daquele que der causa ao 
descumprimento, conforme artigos 186, 927, 932, III e 933, do Código Civil Brasileiro. 


